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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 
LITERÁRIOS). 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	 Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

	 Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 
(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-
to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto 
é um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente 
para o entendimento do tema desenvolvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 

está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblí-
quo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do 
seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso 
a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	 Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances terá 
de resolver as questões. 

	 Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

	 Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	 Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	 Volte ao texto quantas vezes precisar.
	 Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	 Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
	 Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
	 O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	 Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de con-
tinuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique 
muito bem essas relações. 

	 Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

	 Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para In-
terpretação de Texto, mas para todas as demais ques-
tões! 

	 Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

	 Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a 
outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas faces 
do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do ser em si 
e a do ser com o outro. O homem é inteiro em sua dimen-
são plural e faz-se único em sua condição social. Igual em 
sua humanidade, o homem desiguala-se, singulariza-se em 
sua individualidade. O direito é o instrumento da fraterni-
zação racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que o 
sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizável 
de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei Maior 
a se traduzir em palavras que fossem apenas a revelação 
da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem a isso, 
competirá ao homem transformar a lei na vida mais digna 
para que a convivência política seja mais fecunda e huma-
na.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, Comissão 
Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com adap-
tações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobrevi-
vência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de seus 
direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma vida 
digna, adequada, para que consiga gozar de seus direi-
tos – saúde, educação, segurança – e exercer seus deve-
res plenamente, como prescrevem todos os direitos: (...) 
O direito à vida é a substância em torno da qual todos 
os direitos se conjugam (...).
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2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.” Em virtude 
desse comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido. A forma de sua inves-
tidura é legitimada pela compatibilidade com as regras do 
Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes do 
poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, 
isso é constantemente lembrado, porque toda sentença é 
dedicada (intestata) ao povo italiano, em nome do qual é 
pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel com 
fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de seus 
nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magistra-
tura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder constitucio-
nal que lhes é atribuído em nome do governo federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.” Em virtude desse coman-
do, afirma-se que o poder dos juízes emana do povo e 
em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR – 
CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o vo-
cábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem o 
sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença 
do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opi-
nião sobre determinado assunto, descrevemos algum lugar 
que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém que 
acabamos de conhecer ou ver. É exatamente nessas situa-
ções corriqueiras que classificamos os nossos textos naquela 
tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos as-
pectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida pela 
natureza linguística de sua composição. São observados as-
pectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações logicas. 
Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argumentativo/
dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de ação 
demarcados no tempo do universo narrado, como 
também de advérbios, como é o caso de antes, agora, 
depois, entre outros: Ela entrava em seu carro quando 
ele apareceu. Depois de muita conversa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados no 
presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os cabelos 
mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar um 
assunto ou uma determinada situação que se almeje 
desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela 
acontecer, como em: O cadastramento irá se prorro-
gar até o dia 02 de dezembro, portanto, não se esqueça 
de fazê-lo, sob pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de for-
ma sequencial, utilizando-se de verbos expressos no 
imperativo, infinitivo ou futuro do presente: Misture 
todos os ingrediente e bata no liquidificador até criar 
uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demarcam-
-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de 
argumentos e contra-argumentos que justificam a 
posição assumida acerca de um determinado assun-
to: A mulher do mundo contemporâneo luta cada vez 
mais para conquistar seu espaço no mercado de traba-
lho, o que significa que os gêneros estão em comple-
mentação, não em disputa.
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2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em nosso 
cotidiano; tais textos apresentam características sócio-co-
municativas definidas por seu estilo, função, composição, 
conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita culinária, 
e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, piada, de-
bate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
finalidade do texto a ser produzido, quem são os locu-
tores e os interlocutores, o meio disponível para veicular o 
texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a esfe-
ras de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exemplo, 
são comuns gêneros como notícias, reportagens, editoriais, 
entrevistas e outros; na esfera de divulgação científica são 
comuns gêneros como verbete de dicionário ou de enciclo-
pédia, artigo ou ensaio científico, seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff Campedelli, Jé-
sus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-textual.

htm

Observação: Não foram encontradas questões abran-
gendo tal conteúdo.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. SENTIDO 
PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS. 

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da significação das palavras e das 
suas mudanças de significação através do tempo ou em 
determinada época. A maior importância está em distinguir 
sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homôni-
mos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemiciclo; 
contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diálogo; 
transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefixo de sentido 

oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático e an-
tipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; ativo e 
inativo; esperar e desesperar; comunista e anticomunista; 
simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos

	 Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fia ou a mesma pronúncia, mas significados diferen-
tes. Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher (subst.); 
jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e denun-
cia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela 
(arreio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço 
(palácio) e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pro-
núncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e cedo 
(adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

	 Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras 
parecidas na escrita e na pronúncia: cesta (recep-
táculo de vime; cesta de basquete/esporte) e sesta 
(descanso após o almoço), eminente (ilustre) e imi-
nente (que está para ocorrer), osso (substantivo) e 
ouço (verbo), sede (substantivo e/ou verbo “ser” no 
imperativo) e cede (verbo), comprimento (medida) e 
cumprimento (saudação), autuar (processar) e atuar 
(agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), defe-
rir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e 
soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreender 
(assimilar; apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) 



CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

ÍNDICE

Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e de Escola. .................................................................................01
A função social da escola ....................................................................................................................................................................................................03
A educação inclusiva e o compromisso ético e social do educador. .................................................................................................................05
Gestão democrática: a participação como princípio. ...............................................................................................................................................13
Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando. ........................................................................18
A integração entre educar e cuidar na Educação básica. .......................................................................................................................................21
Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação das ações educativas da 
escola. ..........................................................................................................................................................................................................................................23
Construção participativa do projeto político-pedagógico e da autonomia da escola. ..............................................................................30
Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. Currículo: a valorização das diferenças individuais, de
gênero, étnicas e socioculturais e o combate à desigualdade. ............................................................................................................................33
Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola. ............................................................43
Currículo na Educação Básica: a função da competência leitora e o desenvolvimento dos saberes escolares das diversas áreas 
de conhecimento. ...................................................................................................................................................................................................................45
Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de conteúdos; o trabalho por 
projetos.......................................................................................................................................................................................................................................76
A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: acompanhamento dos processos de ensino e de aprendizagem. ..87
A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e desenvolvimento do aluno; .............94
A inerente formação continuada do educador. ..........................................................................................................................................................96
A educação escolar e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). ................................................................................................ 100

Bibliografia:

AGUIAR, Márcia Ângela da Silva [et. al.]. Conselho Escolar e a relação entre a escola e o desenvolvimento com igualdade social. 
Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2006. ........................................................................................................ 104
ARÊAS, Celina Alves. A função social da escola. Conferência Nacional da Educação Básica. ................................................................ 114
AUAD, Daniela. Educar meninas e meninos – relações de gênero na escola. São Paulo: Editora Contexto, 2016. ...................... 116
BACICH, L.; TANZI NETO, A.; TREVISANI, F. M. (org.). Ensino híbrido: personalização e tecnologia na educação. Porto Alegre: Pen-
so, 2015. CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza. Relações Contemporâneas Escola-Família. p. 28- 32. In: CASTRO, Jane 
Margareth; REGATTIERI, Marilza. Interação escola-família: subsídios para práticas escolares. Brasília: UNESCO, MEC, 2009.117
COLL, César. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Editora Ática, 1999. (Capítulos 4 e 5). ..................................................... 120
CONTRERAS, José. A autonomia de professores. São Paulo: Cortez Editora, 2002. (Capítulos 3 e 7). ............................................... 124
DOWBOR, Ladislau. Educação e apropriação da realidade local. Estud. av. [online]. 2007, vol.21, nº 60, pp. 75-90. .................. 135
FONTANA, Roseli Ap. Cação. Mediação Pedagógica em sala de aula. Campinas: Editora Autores Associados, 1996 (Primeiro 
tópico da Parte I – A gênese social da conceitualização). ................................................................................................................................... 144
GALVÃO, Izabel. Expressividade e emoções segundo a perspectiva de Wallon, in: ARANTES, Valéria A. Afetividade na Escola: 
alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 2003. ................................................................................................................................ 146
GARCIA, Lenise Aparecida Martins. Transversalidade e Interdisciplinaridade. ............................................................................................ 158
HOFFMAN, Jussara. Avaliação mediadora: uma relação dialógica na construção do conhecimento. In: SE/SP/FDE. Revista Ideias, 
nº 22, pág. 51 a 59. ............................................................................................................................................................................................................. 160
LIBÂNEO, J.C. Democratização da Escola Pública – a pedagogia crítico-social dos conteúdos. São Paulo: Loyola, 1985. (Capítulo 
6). ............................................................................................................................................................................................................................................... 165
LIBÂNEO, J.C.; OLIVEIRA, J. F.; TOSCHI, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São Paulo: Cortez, 2003, capí-
tulo III, da 4ª Parte. .............................................................................................................................................................................................................. 175



CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

ÍNDICE

LIBÂNEO, J.C. Didática. São Paulo: Cortez, 2013, capítulos 2,7 e 9. ................................................................................................................. 177
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Abrindo as escolas às diferenças, capítulo 5, in: MANTOAN, MariaTeresa Eglér (org.). Pensando 
e Fazendo Educação de Qualidade. São Paulo: Moderna, 2001. ...................................................................................................................... 187
MORAN, José Manuel. Os novos espaços de atuação do professor com as tecnologias. In: Revista Diálogo Educacional, Curitiba, 
v.4, n.12.p.13-21, maio/ago.2004. ................................................................................................................................................................................. 192
MOURA, Daniela Pereira de. Pedagogia de Projetos: contribuições para uma educação transformadora. .................................... 195
PIAGET, Jean. Desenvolvimento e aprendizagem. Trad. Paulo Francisco Slomp. UFRGS- PEAD 2009/1. ......................................... 201
PIMENTA, Selma, G.A. A Construção do Projeto Pedagógico na Escola de 1º Grau.Ideias, nº 8, 1.990, p 17-24. ......................... 207
QUEIROZ, Cecília T. A. P. de; MOITA, Filomena M. G. da S.C.. Fundamentos sócio-filosóficos da educação. Campina Grande; 
Natal: UEPB/UFRN, 2007. (MEC/SEB/SEED). .............................................................................................................................................................. 211
RESENDE, L. M. G. de. A perspectiva multicultural no projeto político-pedagógico. In: VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Escola: 
espaço do projeto político-pedagógico. Campinas: Papirus, 1998. ................................................................................................................ 215
RIOS, Teresinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001 (capítulos 2 
e 3). ............................................................................................................................................................................................................................................ 217
ROPOLI, Edilene Aparecida. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: a escola comum inclusiva. Brasília: Ministé-
rio da Educação. SEESP. Universidade Federal do Ceará, 2010. ........................................................................................................................ 221
VEIGA, I. P. A. (org.). Projeto político-pedagógico da escola – uma construção possível. 2.ª ed. Campinas: Papirus, 1996. .... 235
VINHA, Telma Pileggi. O educador e a moralidade infantil numa perspectiva construtivista.Revista do Cogeime, nº 14, julho/99, 
pág. 15-38. ............................................................................................................................................................................................................................. 240
WEIZ, T. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 2ª ed. São Paulo: Ática, 2000, (capítulos 4 e 8). ........................................... 252
ZABALA, Antoni. A Prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 1998, (capítulo 2) .......................................................... 259



1

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

PE
DA

G
Ó

G
IC

O
S

RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E 
SOCIEDADE: CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO 
E ESCOLA; 

Quando se pensa em educação logo pensamos a ima-
gem de uma escola com várias crianças, professores e ou-
tros profissionais que trabalham e compõem o ambiente 
escolar. No entanto, não podemos pensar a educação so-
mente no singular, mas sim no plural como “educações” 
pois ela é muito mais ampla e se estende além do ambiente 
escolar. Cada vez que encontramos com alguém na rua em 
nosso cotidiano, quando temos um tipo de conversa com 
determinado grupo de amigos ou até mesmo os primeiros 
ensinamentos que a criança recebe em casa de seus pais 
ela está tendo uma interação, e a partir dessa interação te-
mos uma troca de conhecimento, de saberes e de valores 
tornando tudo isso um processo de educação.

Quando os portugueses se estabeleceram no Brasil e man-
tiveram os primeiros contatos e experiências com as socie-
dades indígenas aqui presentes houve de fato uma troca de 
cultura, de conhecimento e de saberes. A educação promove 
muito mais que o saber aprendido nas escolas, ela cria e torna 
a troca de saberes, o conhecimento que é construído com o 
outro, a formação da cultura e a identidade de determinado 
povo. Devemos ter consciência de que em outros lugares e em 
outros culturas e sociedades a educação difere-se da nossa.

A educação sempre contribuiu para o desenvolvimento 
da sociedade, é com ela que acontece o verdadeiro sentido 
para evolução cultural. A sociedade só se torna moderna 
com a evolução da educação, e a própria sociedade tem 
seu papel nestas contribuições, porque é com sua intera-
ção que a educação tem assimilado a melhor maneira o 
que está ao seu redor. A busca de qualidade por parte da 
educação não é só uma preocupação da educação, mas 
também uma exigência da sociedade.

Todos os fenômenos que ocorrem dentro de uma de-
terminada sociedade influenciarão direto na educação, tais 
como as manifestações culturais, os movimentos políticos 
e períodos econômicos. Para ficar mais claro temos como 
um marco divisor de águas nas relações sociais e educacio-
nais que foi a Revolução Industrial.

A Revolução Industrial ocorreu durante o século XVIII e 
provocou a mudança nas relações de trabalho e também 
no tempo pois a partir dela o tempo não se baseou mais 
no tempo da natureza (tempo cíclico) mas sim no tempo 
do relógio da fábrica. Deste modo, até mesmo as relações 
interpessoais e a própria educação se modificaram.

A educação e a sociedade sempre caminham juntas e 
é através dela que os indivíduos aprendem conhecimen-
tos e técnicas que serão importantes para a sua vivência 
em sociedade, aprendem também através desta relação o 
sentimento e pertencimento a cultura de seu povo e outros 
conhecimentos adquiridos na vivência do cotidiano.

Deste modo a educação é compreendida como uma 
educação formal e informal. A educação informal se ca-
racteriza por ser a educação que se tem no cotidiano. Já a 
educação formal se caracteriza por ser a educação que a 

criança recebe na escola. Lembrando que na escola todo o 
conhecimento que a criança traz consigo será sistematiza-
do, os professores juntamente com a comunidade escolar 
proporcionaram ao aluno conhecimentos que são essen-
ciais para a sua vivência na sociedade.

Entretanto existem conceitos e estudos que permeiam 
essa relação e nos permite compreender de forma mais cla-
ra como ocorre a influência de uma sobre a outra. Inicial-
mente o primeiro conceito que temos sobre a educação faz 
referência à escola. A escola é tida como uma instituição, 
sendo então considerada como uma instituição da socie-
dade é de seu dever que esta transmita os valores, regras e 
também a forma como os indivíduos dessa sociedade de-
vem ser. Constituindo-se como uma instituição muitas das 
vezes a escola e a educação torna-se engessada e moldada 
em um determinado modelo tornando-se conservadora.

A educação é compreendida como um fato social. Este 
conceito foi criado por um sociólogo chamado Émile Dur-
kheim (1858-1917), para ele a educação é um fator que 
surge da sociedade, sendo mais claro, os fatos sociais são 
tudo aquilo que é construído pelo homem, formas de agir 
e pensar. Para ele os fatos sociais são construídos externa-
mente ao indivíduo gerando mudanças na sociedade, sen-
do a educação um fator social, pois é uma instituição criada 
pela sociedade que busca passar os seus valores e regras.

Outro conceito que estuda a educação e a sociedade é 
a teoria proposta por Karl Marx (1818-1883), Marx estudou 
a educação e a relação estabelecida com o meio social a 
partir dos estudos sobre as sociedades modernas, as so-
ciedades modernas podem ser consideradas as sociedades 
que surgem durante o período da Revolução Industrial e 
que tem como base econômica o capitalismo, dentro dessa 
sociedade temos duas classes importantes que são a bur-
guesia e o proletariado. Entre as duas temos a existência 
das lutas de classes, as lutas de classes já existiam antes em 
outras sociedades na Antiguidade, Idade Média e Moder-
na, entretanto na sociedade capitalista que Marx estuda as 
suas relações são mais intensas.

Dessa forma, para Marx a compreensão das relações 
tais como relações sociais, econômicas e demais deve-se 
entender primeiramente a base econômica em que ela está 
inserida.  A relação estabelecida entre a sociedade e a edu-
cação é que na sociedade capitalista a educação é com-
preendida como um meio no qual a burguesia impõe os 
seus valores e as técnicas para serem utilizadas nas fábricas 
pela outra classe que é o proletariado.

Já as ideias desenvolvidas por Max Weber que nasceu 
na Alemanha (1864-1920) e viveu no mesmo tempo que 
Marx, apresenta em seus estudos uma nova sociedade que 
surge através da Revolução Industrial. Para ele a educação 
é um elemento fundamental para a formação dos valores 
dos indivíduos, de modo que a educação forma o indivíduo 
não para entender a sua existência naquela sociedade, mas 
sim para que ele possa ter meios para alcançar privilégios 
sociais e exercer funções sociais.

Essas funções podem ser interpretadas como funções 
compõem o Estado, e a sua burocracia. Logo assim, po-
demos definir que a sua ideia sobre a educação é que ela 
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prepara o indivíduo para uma conduta de vida que ele deve 
ter e o prepara para um treinamento específico que será 
exercido no seu trabalho.

A relação existente entre a educação e a sociedade 
permitiu a diversos teóricos e pesquisadores em vários pe-
ríodos do tempo ser objeto de estudo com um leque de 
temas que podem ser pesquisados. Foi abordado anterior-
mente alguns dos principais teóricos que escreveram sobre 
a educação e que analisaram a sua relação com a socieda-
de, entretanto o estudo da educação não se limita a eles. 

Acima de tudo a escola não deve se tornar um ambiente 
no qual aconteça a transmissão de conteúdo de uma forma 
conservadora e que impossibilite os alunos participarem da 
construção deste conhecimento. A escola deve ter a função 
social que permite ao aluno ter a liberdade de se expres-
sar sobre aquilo que ocorre, criando um espaço no qual o 
aluno possa se expressar, criticar. A partir do momento em 
que há um espaço de respeito mútuo e de liberdade. 

A liberdade aqui falada não deve ser entendida como 
um meio no qual faça tudo o que se quer, a liberdade pos-
sibilitará aos alunos e professor um ambiente capaz de cri-
ticar, discordar e assim contribuir com indivíduos capazes 
e preparados para resolverem desafios e problemas que 
os cercarão na sua vivência fora da escola e no decorrer 
de sua vida.

Assim, a escola deve preparar seus alunos para o mundo 
lá fora. É papel da escola compreender situações que ocor-
rem fora do seu ambiente escolar e que de alguma maneira 
afeta aquilo que está sendo produzido no meio escolar as 
lutas sociais, econômicas e tecnológicas são construções 
da sociedade e que de alguma maneira interferirão no es-
paço escolar, cabe à escola saber lidar com essas questões 
e outras que podem aparecer em seus caminhos e permitir 
a abertura de meios e canais para que possam ser discuti-
dos, debatidos dentro do ambiente escolar.

A escola deve constituir-se como espaço de fala para 
os alunos e um espaço de desenvolvimento crítico. Liga-
do a formação do pensamento crítico do aluno a escola 
constitui-se também como um local no qual traços e cos-
tumes da cultura local do aluno e a cultura universal são 
introduzidos, neste sentido deve haver dentro do ambien-
te escolar a criação de espaços que possibilitem os alunos 
se expressarem em vários aspectos da arte, como, dança, 
literatura, pintura, fotografia e demais. A escola pode tam-
bém promover o contato dos alunos com artistas locais da 
região e manifestações culturais regionais.

Ainda com as transformações, pelas quais já passou e 
vem passando a educação, tem se muito a melhorar, espe-
cialmente na questão institucional, de acordo com a LDBEN 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 1996) a 
educação é perpendicular a todos os membros de uma so-
ciedade, ou seja, a educação não é só para uma minoria da 
sociedade, ela é para todos.

Na educação da sociedade, o papel fundamental da 
escola é planejar juntamente com sua comunidade o PPP 
(Projeto Político-Pedagógico) ele serve para trilhar o cami-
nho que a escola quer desenvolver e para formar o aluno 
como cidadão para interagir e contribuir com a sociedade, 

também deverá ter neste documento os objetivos a serem 
alcançados no decorrer do processo de ensino-aprendiza-
gem e demais planejamentos

Dessa forma cabe aqueles que fazem e farão parte do 
ambiente escolar, ter um pensamento crítico sobre estes 
fatores e produzir meios e soluções que podem ser aplica-
dos no ambiente escolar. 

Na área tecnológica, a educação apresenta muito interes-
se, mas infelizmente a política não faz a sua parte, deixando 
muitas escolas em pleno desenvolvimento tecnológico sem 
computadores. Além dessa falta de interesse e cuidado por 
parte da política, aquelas escolas que possuem esses recursos 
acabam sendo roubadas, tomadas pela falta de segurança, 
através do terror que afeta a sociedade mundial, a violência.

Com a ajuda do avanço tecnológico, atualmente a edu-
cação tem exercitado mais a democracia e a cidadania, 
pois, computadores estão sendo inseridos no ambiente es-
colar, alunos estão tendo oportunidades com o contato às 
novas tecnologias, entre estas a internet, a qual se tornou 
um recurso imprescindível para alunos e professores. Os 
próprios professores utilizam este recurso para inovar suas 
aulas e fazerem com que seus alunos tenham mais interes-
se pelos conteúdos e assim a vantagem de cada vez mais 
repensar a prática pedagógica, fazendo com que as aulas 
sejam para os alunos mais agradáveis e interessantes. 

Como resultado isso traz novas possibilidades para a 
sociedade, com mais conhecimento às culturas, uma edu-
cação mais democrática e igualitária, onde todos os cida-
dãos possuem o direito de usufruírem, por exemplo, das 
novas tecnologias.

Hoje as novas tecnologias tem sido as maiores fontes 
de transformação da sociedade, porque é partindo desse 
pressuposto que a educação tem promovido progressos 
que eleva a sociedade com inúmeros conhecimentos. E 
esse é o resultado da democratização que a educação tem 
passado ao longo dos anos, ao respeito às diferenças e 
valor às culturas. Ainda existe um longo trabalho para ser 
feito em prol da escola e é por isso, que é necessário valo-
riza-la e lutar para a tornar ideal e justa para todos. 

EXERCÍCIO COMENTADO

1. MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS 
(MGS) – PEDAGOGIA, 2015. BANCA IBFC.
A escola é uma instituição social, que mediante sua prática 
no campo do conhecimento, dos valores e atitudes, contri-
bui para a constituição dos processos educativos. Assim, a 
escola, no desempenho de sua função social de formador 
de sujeitos históricos, precisa ser um espaço de sociabili-
dade que possibilite a construção do conhecimento pro-
duzido. Com esse contexto, assinale a alternativa correta 
a seguir:

a) Em nossa sociedade, a escola é um lugar privilegiado 
para o exercício da democracia indireta com a escolha 
dos seus dirigentes.
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b) A escola tem como função social formar o cidadão, 
construir conhecimentos, atitudes e valores que tornem 
o estudante solidário, crítico, ético e participativo.

c) A escola, em sua função social, contribuirá efetivamen-
te para afirmar os interesses individuais das pessoas no 
processo educativo

d) A função social da escola é irrelevante para a administra-
ção civil e os órgãos governamentais.

Resposta: Letra B. Na educação da sociedade, o papel 
fundamental da escola é planejar juntamente com sua 
comunidade o PPP (Projeto Político-Pedagógico) ele 
serve para trilhar o caminho que a escola quer desenvol-
ver e para formar o aluno como cidadão para interagir e 
contribuir com a sociedade.  A escola deve ter a função 
social que permite ao aluno ter a liberdade de se expres-
sar sobre aquilo que ocorre, criando um espaço no qual 
o aluno possa se expressar e criticar.

2. MPOG, TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS. 
2015. BANCA CESPE
Em relação à prática pedagógica e seus objetivos, julgue o 
item que se segue, considerando os fundamentos da edu-
cação brasileira. 
São os objetivos de ensino que expressam os propósitos 
definidos quanto ao desenvolvimento de capacidades ne-
cessárias para que o educando lide com as transformações 
sociais.

a) Certo
b) Errado

Resposta: Letra A. Os objetivos de ensino são consi-
derados de fundamental importância no processo de 
planejamento da prática educativa, pois dá segurança 
ao educador, orientando a sua atuação pedagógica e 
ajudando nos meios mais adequados para realização do 
seu trabalho, assim pode-se definir os objetivos educa-
cionais como resultados que o educador espera alcançar 
por meio de uma ação educativa intencional.
Deste modo é um objetivo: possibilitar aos alunos e pro-
fessor um ambiente capaz de criticar, discordar e assim 
contribuir com indivíduos capazes e preparados para re-
solverem desafios e problemas que os cercarão na sua 
vivência fora da escola e no decorrer de sua vida.

A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA; 

A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO

A função da Educação é possibilitar condições para a atua-
lização e uso pleno das potencialidades pessoais em direção 
ao autoconhecimento e autorrealização pessoal. A Educação 
não deve destruir o homem concreto e sim apoiar-se nes-
te ser concreto. Não deve ir contra o homem para formar o 

homem. A Educação deve realizar-se a partir da própria vida 
e experiência do educando, apoiar-se nas necessidades e in-
teresses naturais, expectativas do educando, e contribuir para 
seu desenvolvimento pessoal. Os três princípios básicos da 
Educação liberalista: liberdade, subjetividade, atividade.

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E  COMPROMISSO SOCIAL 
DO EDUCADOR.

1. O papel da escola / função social da escola

A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais do 
que nunca é imprescindível que a escola acompanhe essas 
evoluções, que ela esteja conectada a essas transformações, 
falando a mesma língua, favorecendo o acesso ao conheci-
mento que é o assunto crucial a ser tratado neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho te-
mos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, que 
resultados temos alcançado. Qual é na verdade a função 
social da escola? A escola está realmente cumprindo ou 
procurando cumprir sua função, como agente de inter-
venção na sociedade? Eis alguns pressupostos a serem ex-
plicitados nesse texto. Para se conquistar o sucesso se faz 
necessário que se entenda ou e que tenha clareza do que 
se quer alcançar, a escola precisa ter objetivos bem defini-
dos, para que possa desempenhar bem o seu papel social, 
onde a maior preocupação – o alvo deve ser o crescimento 
intelectual, emocional, espiritual do aluno, e para que esse 
avanço venha fluir é necessário que o canal (escola) esteja 
desobstruído.

2. A Escola no Passado

A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria possi-
bilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes (so-
cialização). As melhores e mais conceituadas escolas per-
tenciam à rede particular, atendendo um grupo elitizado, 
enquanto a grande maioria teria que lutar para conseguir 
uma vaga em escolas públicas com estrutura física e peda-
gógicas deficientes.

O país tem passado por mudanças significativas no que 
se refere ao funcionamento e acesso da população brasi-
leira ao ensino público, quando em um passado recente 
era privilégio das camadas sociais abastadas (elite) e de 
preferência para os homens, as mulheres mal apareciam 
na cena social, quando muito as únicas que tinham acesso 
à instrução formal recebiam alguma iniciação em desenho 
e música.

3. Atuação da equipe pedagógica – coordenação

A política de atuação da equipe pedagógica é de suma 
importância para a elevação da qualidade de ensino na es-
cola, existe a necessidade urgente de que os coordenado-
res pedagógicos não restrinjam suas atribuições somente 
à parte técnica, burocrática, elaborar horários de aulas e 
ainda ficarem nos corredores da escola procurando con-
ter a indisciplina dos alunos que saem das salas durante 
as aulas, enquanto os professores ficam necessitados de 
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acompanhamento. A equipe de suporte pedagógico tem 
papel determinante no desempenho dos professores, pois 
dependendo de como for a política de trabalho do coor-
denador o professor se sentirá apoiado, incentivado. Esse 
deve ser o trabalho do coordenador: incentivar, reconhe-
cer, e elogiar os avanços e conquistas, em fim o sucesso 
alcançado no dia a dia da escola e consequentemente o 
desenvolvimento do aluno em todos os âmbitos.

4. Compromisso social do educador

Ao educador compete a promoção de condições que 
favoreçam o aprendizado do aluno, no sentido do mes-
mo compreender o que está sendo ministrado, quando o 
professor adota o método dialético; isso se torna mais fá-
cil, e essa precisa ser a preocupação do mesmo: facilitar a 
aprendizagem do aluno, aguçar seu poder de argumenta-
ção, conduzir ás aulas de modo questionador, onde o alu-
no- sujeito ativo estará também exercendo seu papel de 
sujeito pensante; que dá ótica construtivista constrói seu 
aprendizado, através de hipóteses que vão sendo testadas, 
interagindo com o professor, argumentando, questionan-
do em fim trocando ideias que produzem inferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso cog-
nitivo do aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho 
do professor, é como uma bússola que orienta a direção a 
ser seguida, pois quando o professor não planeja o aluno 
é o primeiro a perceber que algo ficou a desejar, por mais 
experiente que seja o docente, e esse é um dos fatores que 
contribuem para a indisciplina e o desinteresse na sala de 
aula. É importante que o planejar aconteça de forma siste-
matizada e contextualizado com o cotidiano do aluno – fa-
tor que desperta seu interesse e participação ativa.

Um planejamento contextualizado com as especifi-
cidades e vivências do educando, o resultado será aulas 
dinâmicas e prazerosas, ao contrário de uma prática em 
que o professor cita somente o número da página e alunos 
abrem seus livros é feito uma explicação superficial e dá-se 
por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve conversa, 
dialética, interação.

5. Ação do gestor escolar

A cultura organizacional do gestor é decisiva para o 
sucesso ou fracasso da qualidade de ensino da escola, a 
maneira como ele conduz o gestionamento das ações é o 
foco que determinará o sucesso ou fracasso da escola. De 
acordo com Libâneo (2005), características organizacionais 
positivas eficazes para o bom funcionamento de uma esco-
la: professores preparados, com clareza de seus objetivos e 
conteúdos, que planejem as aulas, cativem os alunos.

Um bom clima de trabalho, em que a direção contribua 
para conseguir o empenho de todos, em que os professo-
res aceitem aprender com a experiência dos colegas.

Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógico-
-curricular que vá de encontro às reais necessidades da es-
cola, primando por sanar problemas como: falta de profes-
sores, cumprimento de horário e atitudes que assegurem 
a seriedade, o compromisso com o trabalho de ensino e 
aprendizagem, com relação a alunos e funcionários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista o 
respeito e admiração da maioria de seus funcionários e alu-
nos, há um clima de harmonia que predispõe a realização de 
um trabalho, onde, apesar das dificuldades, os professores 
terão prazer em ensinar e alunos prazer em aprender.

6. Função Social da Escola

A escola é uma instituição social com objetivo explícito: 
o desenvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e 
afetivas dos alunos, por meio da aprendizagem dos conteú-
dos (conhecimentos, habilidades, procedimentos, atitudes, e 
valores) que, aliás, deve acontecer de maneira contextualia-
zada desenvolvendo nos discentes a capacidade de torna-
rem-se cidadãos participativos na sociedade em que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente es-
colar um meio que favoreça o aprendizado, onde a esco-
la deixe de ser apenas um ponto de encontro e passe a 
ser, além disso, encontro com o saber com descobertas 
de forma prazerosa e funcional, conforme Libâneo (2005) 
devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade é 
aquela mediante a qual a escola promove, para todos, o 
domínio dos conhecimentos e o desenvolvimento de capa-
cidades cognitivas e afetivas indispensáveis ao atendimen-
to de necessidades individuais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o 
aprendizado, onde haja sede em aprender e também ra-
zão, entendimento da importância desse aprendizado no 
futuro do aluno. Se ele compreender que, muito mais im-
portante do que possuir bens materiais, é ter uma fonte de 
segurança que garanta seu espaço no mercado competiti-
vo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo (ques-
tionário) observamos que os jovens da turma analisada não 
possuem perspectivas definidas quanto à seriedade e im-
portância dos estudos para suas vidas profissional, emocio-
nal, afetiva. A maioria não tem hábito de leitura, frequenta 
pouquíssimo a biblioteca, outros nunca foram lá. A escola 
é na verdade um local onde se encontram, conversam e até 
namoram. Há ainda, a questão de a família estar raramente 
na escola, não existe parceria entre a escola e família, co-
munidade a escola ainda tem dificuldades em promover 
ações que tragam a família para ser aliadas e não rivais, 
a família por sua vez ainda não concebeu a ideia de que 
precisa estar incluída no processo de ensino e aprendiza-
gem independente de seu nível de escolaridade, de acordo 
com Libâneo (2005), “o grande desafio é o de incluir, nos 
padrões de vida digna, os milhões de indivíduos excluídos 
e sem condições básicas para se constituírem cidadãos 
participantes de uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e es-
cola é uma medida, um caminho que necessita ser trilhado, 
para assim alcançar melhores resultados. O aluno é parte 
da escola, é sujeito que aprende que constrói seu saber, 
que direciona seu projeto de vida, assim sendo a escola lida 
com pessoas, valores, tradições, crenças, opções e precisa 
estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos ex-
plícitos da escola; desenvolver as potencialidades físicas, 
cognitivas e afetivas dos alunos, e isso por meio da apren-
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 – AR-
TIGOS 205 A 214. 

Dentro do terceiro capítulo do título da CF/88 voltado 
à ordem social, a primeira seção é dedicada à educação, 
delineando, entre outros aspectos, seus princípios basilares 
e a abrangência do dever do Estado em fornecer educação 
à população, conforme artigos 205, 206 e 208.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimen-
to da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de en-
sino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com in-
gresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-
sionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.  
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou 
adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
[...]
 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria;  
II - progressiva universalização do ensino médio gratui-
to;  

III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde.  
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Po-
der Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

[...]

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A educa-
ção proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, não 
apenas capacitando-a para o trabalho, mas também para 
a vida social como um todo. Contudo, a educação tem um 
custo para o Estado, já que nem todos podem arcar com o 
custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se a 
questão da obrigação do Estado com relação ao direito à 
educação, assim como menciona-se quais outros agentes 
responsáveis pela efetivação deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, di-
reito de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visan-
do ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educação 
para a cidadania e o comportamento ético em sociedade 
– a educação da qual o constituinte fala não é apenas a 
formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola”, que significa a compreensão de que a edu-
cação é um direito de todos e não apenas dos mais fa-
vorecidos, cabendo ao Estado investir para que os me-
nos favorecidos ingressem e permaneçam na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber”, de forma que o ensino 
tem um caráter ativo e passivo, indo além da com-
preensão de conteúdos dogmático se abrangendo 
também os processos criativos; 
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- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino”, de modo que não se entende haver um úni-
co método de ensino, uma única maneira de apren-
der, permitindo a exploração das atividades educa-
cionais também por instituições privadas. A respeito 
das instituições privadas, o artigo 209, CF prevê que 
“o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições: I - cumprimento das normas ge-
rais da educação nacional; II - autorização e avaliação 
de qualidade pelo Poder Público”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais”, sendo esta a principal vertente de imple-
mentação do direito à educação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas”, bem como 
“piso salarial profissional nacional para os profissio-
nais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal”, pois sem a valorização dos profissionais 
responsáveis pelo ensino será inatingível o seu aper-
feiçoamento. Além disso, “a lei disporá sobre as ca-
tegorias de trabalhadores considerados profissionais 
da educação básica e sobre a fixação de prazo para a 
elaboração ou adequação de seus planos de carreira, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios” (artigo 206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei”, remetendo ao direito de participação popular na 
tomada de decisões políticas referentes às atividades 
de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem 
qualidade de ensino é impossível atingir uma me-
lhoria na qualificação pessoal e profissional dos na-
cionais.  

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição 
possuem uma menor densidade normativa, colacionando 
princípios diretores e ideias basilares, o artigo 208 volta-se 
à regulamentação do modo pelo qual o Estado efetivará o 
direito à educação.

Interessante notar, em primeira análise, que o Estado se 
exime da obrigatoriedade no fornecimento de educação 
superior, no art. 208, V, quando assegura, apenas, o “aces-
so” aos níveis mais elevados de ensino, pesquisa e cria-
ção artística. Fica denotada ausência de comprometimento 
orçamentário e infraestrutural estatal com um número su-
ficiente de universidades/faculdades públicas aptas a re-
cepcionar o maciço contingente de alunos que saem da 
camada básica de ensino, sendo, pois, clarividente exemplo 
de aplicação da reserva do possível dentro da Constituição. 
Ainda, é preciso observar que se utiliza a expressão “se-
gundo a capacidade de cada um”, de forma que o critério 
para admissão em universidades/faculdades públicas é, so-
mente, pelo preparo intelectual do cidadão, a ser testado 
em avaliações com tal fito, como o vestibular e o exame 
nacional do ensino médio.

A abrangência do dever do Estado em relação 
à educação, nos termos do artigo 208, CF, en-
volve:
- educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade;  
- universalização progressiva do ensino médio 
gratuito;  
- atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência;
- educação infantil às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; 
- acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística (entra aqui o 
ensino superior);
- oferta de ensino noturno;
- atendimento por programas suplementares 
de material didático escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde;
- zelo, junto aos pais, da frequência dos alunos 
do ensino fundamental.
*** Apenas a educação básica – ensino fun-
damental – é obrigatória e gratuita de forma 
universal – CONSIDERA-SE DIREITO PÚBLICO 
SUBJETIVO, sendo que seu não oferecimento 
gera responsabilidade do administrador.

#FicaDica

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, na-
cionais e regionais.
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, consti-
tuirá disciplina dos horários normais das escolas públi-
cas de ensino fundamental.
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indíge-
nas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino 
e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino 
públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)
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§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensi-
no fundamental e na educação infantil. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar 
a universalização do ensino obrigatório.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não 
é considerada, para efeito do cálculo previsto neste ar-
tigo, receita do governo que a transferir.
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino 
federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 
forma do art. 213.
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do pla-
no nacional de educação. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão fi-
nanciados com recursos provenientes de contribuições 
sociais e outros recursos orçamentários.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adi-
cional de financiamento a contribuição social do salá-
rio-educação, recolhida pelas empresas na forma da 
lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuí-
das proporcionalmente ao número de alunos matricula-
dos na educação básica nas respectivas redes públicas 
de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)
Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às esco-
las públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas ativi-
dades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamen-
tal e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas 
e cursos regulares da rede pública na localidade da re-
sidência do educando, ficando o Poder Público obrigado 
a investir prioritariamente na expansão de sua rede na 
localidade.
§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo 
e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnoló-
gica poderão receber apoio financeiro do Poder Públi-
co.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, 
de 2015)
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educa-
ção, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colabora-
ção e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desen-
volvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes 
públicos das diferentes esferas federativas que condu-
zam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 
País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do produto in-
terno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, 
de 2009)

EXERCÍCIO COMENTADO

 (DPE/GO - Defensor Público - UFG/2014) A leitura do 
lema “Educação: direito de todos e dever do Estado!” à luz 
do Direito Constitucional favorece o entendimento de que:

a) o direito fundamental à educação exclui o direito à cre-
che, dado tratar-se de dever da família.

b) a educação é dever exclusivo do Estado, sendo, portan-
to, alheio à família e à sociedade.

c) o dever do Estado com a educação dos deficientes é 
de atendimento educacional especializado, obrigatoria-
mente, fora da rede regular de ensino.

d) a gratuidade do ensino público veda a percepção de 
quaisquer valores pelos estabelecimentos oficiais ainda 
que de cunho voluntário.

e) a omissão no oferecimento do ensino obrigatório pelo 
poder público importa em responsabilidade da autori-
dade competente.
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Resposta: Letra E.. Em que pese o direito à educação 
ser um direito de segunda dimensão, classicamente re-
lacionado à ideia de norma programática do texto cons-
titucional, as promessas feitas pelo constituinte não po-
dem ser tomadas de forma vã. A omissão do Estado em 
garantir a gratuidade do ensino público, assegurada no 
artigo 206, IV, CF, gera responsabilidade da autoridade 
que deveria ter tomado providências para tanto. 
A. Incorreto, o artigo 208, IV, CF prevê o dever do Estado 
de fornecer creche: “educação infantil, em creche e pré-
-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade”.
B. Incorreto, nos termos do artigo 205, CF a educação é 
“direito de todos e dever do Estado e da família”.
C. Incorreto, a preferência é que o atendimento especia-
lizado ocorra dentro da rede regular de ensino, confor-
me artigo 208, III, CF.
D. Incorreto, a gratuidade do ensino público não veda 
a percepção de valores pelos estabelecimentos oficiais, 
inserindo-se aqui as contribuições de cunho voluntário 
e eventuais valores para cobertura de custos para alunos 
em situação especial, entre outros.

BRASIL. LEI FEDERAL Nº 8.069/1990 – ES-
TATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(ATUALIZADA): ARTIGOS 1º AO 6º; 15 AO 
18-B; 53 A 59, 131 A 137. 

Noções introdutórias e disciplina constitucional

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado as-
segurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com abso-
luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência fa-
miliar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão.  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência in-
tegral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governamen-
tais, mediante políticas específicas e obedecendo aos se-
guintes preceitos:  
I - aplicação de percentual dos recursos públicos desti-
nados à saúde na assistência materno-infantil;
II - criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as pessoas portadoras de deficiência 
física, sensorial ou mental, bem como de integração so-
cial do adolescente e do jovem portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivên-
cia, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coleti-
vos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de 
todas as formas de discriminação.  
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logra-
douros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes 
aspectos:
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jo-
vem à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atri-
buição de ato infracional, igualdade na relação proces-
sual e defesa técnica por profissional habilitado, segun-
do dispuser a legislação tutelar específica;
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionali-
dade e respeito à condição peculiar de pessoa em desen-
volvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade;
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado;
VII - programas de prevenção e atendimento especiali-
zado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente 
de entorpecentes e drogas afins. 
§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente.
§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na for-
ma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua 
efetivação por parte de estrangeiros.
§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, 
ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações discriminatórias relati-
vas à filiação.
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adoles-
cente levar-se-á em consideração o disposto no art. 204 .
§ 8º A lei estabelecerá:  
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direi-
tos dos jovens;  
II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, 
visando à articulação das várias esferas do poder públi-
co para a execução de políticas públicas. 

 
No caput do artigo 227, CF se encontra uma das prin-

cipais diretrizes do direito da criança e do adolescente que 
é o princípio da prioridade absoluta. Significa que cada 
criança e adolescente deve receber tratamento especial do 
Estado e ser priorizado em suas políticas públicas, pois são 
o futuro do país e as bases de construção da sociedade.

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providên-
cias, seguindo em seus dispositivos a ideologia do princí-
pio da absoluta prioridade.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assis-
tência à saúde da criança e do adolescente. Do inciso I se 
depreende a intrínseca relação entre a proteção da crian-
ça e do adolescente com a proteção da maternidade e da 
infância, mencionada no artigo 6º, CF. Já do inciso II se 
depreende a proteção de outro grupo vulnerável, que é 
a pessoa portadora de deficiência, valendo lembrar que o 
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga 
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
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